
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 52.697 - MG (2016/0323960-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA ALESSANDRA DE SOUZA MACHADO 
ADVOGADO : RICARDO MAURICIO CHUCRE DIAS JUNIOR E OUTRO(S) - 

MG141336 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JASON SOARES DE ALBERGARIA NETO E OUTRO(S) - 

MG046631N
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTADUAL 100/2007 PELO 
STF. DECADÊNCIA PREVISTA NO ARTIGO 54 DA LEI 9.784/1999. 
INAPLICABILIDADE A SITUAÇÕES INCONSTITUCIONAIS.
1. Trata-se na origem de Mandado de Segurança impetrado contra ato do 
Governador do Estado de Minas Gerais que afastou a recorrente de cargo que 
ocupava ante a declaração de inconstitucionalidade da Lei Estadual 100/2007 pelo 
STF.
2. A recorrente defende ter direito líquido e certo de permanecer em sua função 
pública ante o decurso de tempo previso no art. 54 da Lei 9.784/1999.
3. Seguindo  entendimento  jurisprudencial prestigiado pelo Supremo Tribunal  
Federal  (MS  29.270  AgR,  Relator   Min.  Dias Toffoli, Tribunal  Pleno,  
julgado  em  10.4.2014, DJe-105, 30.5.2014,  publicação em  2.06.2014),  o STJ 
afasta  a decadência administrativa,  não aplicando o disposto no art. 54 da Lei 
9.784/99 em  situações  de  evidente  inconstitucionalidade, como é o caso de 
admissão de servidores sem concurso público (RMS 48.848/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 18.8.2016).
4. Recurso Ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança (art. 105, II, "b", da Constituição Federal) 

interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim 

ementado (fl. 336, e-STJ):

MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDOR PÚBLICO 
EFETIVADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 100/2007 - ALEGAÇÃO DE 
QUE SUA DISPENSA É ILEGAL EM RAZÃO DO DECURSO DO TEMPO 
EM QUE ESTÁ OCUPANDO CARGO PÚBLICO - IMPETRAÇÃO QUE SE 
VOLTA NA VERDADE CONTRA A DECISÃO DO STF NA ADI 4.876 - 
AUSÊNCIA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO INVOCADO.

- Está a se insurgir, na verdade, contra a decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal na ADI 4.876, que mandou dispensar servidores 
efetivados pela Lei Complementar nº 100/2007, o servidor que, se enquadrando 
nessa hipótese, impetra mandado de segurança contra o Governador do Estado ao 
fundamento de que é ilegal a sua dispensa, em decorrência do tempo em que 
ocupa cargo público.

Em suas razões, a recorrente defende, em síntese, a permanência de seu vínculo 

com a Administração Pública do Estado de Minas Gerais pelos seguintes argumentos: a) 

considera-se estável no serviço público e; b) por já ter sido consumado pela decadência o 

direito de a Administração rever o ato administrativo. 

Contrarazões às fls. 371-377, e-STJ.

O Ministério Público Federal opinou nos seguintes termos (fl. 383, e-STJ):

Recurso em Mandado de Segurança. Manutenção no cargo, sem 
concurso público. Inviável a aplicação da tese da prescrição qüinqüenal dos atos 
administrativos. Vedação pelo Texto Constitucional. Ausência de circunstância 
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capaz de convolar a mera expectativa de direito em direito líquido e certo. Pelo 
desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 52.697 - MG (2016/0323960-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se, 

na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra ato do Governador do Estado de 

Minas Gerais, que exonerou a recorrente do cargo que ocupava ante a declaração de 

inconstitucionalidade da Lei Estadual 100/2007 pelo STF.

A recorrente defende ter direito líquido e certo de permanecer em sua função 

pública de Professor de Educação Básica ante o decurso de tempo previso no art. 54 da Lei 

9.784/99.

O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do artigo 7º da 

Lei Complementar 100/2007 do Estado de Minas Gerais (norma que tornou titulares de cargo 

público servidores que ingressaram sem concurso na administração pública, antes e depois da 

Constituição de 1988) e, além de modular os efeitos da decisão, ressalvou seus efeitos apenas 

para os servidores aposentados e para os que, até a data da publicação da ata do julgamento, 

tinham preenchido os requisitos para a aposentadoria.

Assim ficou ementado o acórdão:

"Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 7º da Lei 
Complementar nº 100/2007 do Estado de Minas Gerais. Norma que tornou 
titulares de cargos efetivos servidores que ingressaram na administração pública 
sem concurso público, englobando servidores admitidos antes e depois da 
Constituição de 1988. Ofensa ao art. 37, inciso II, da Constituição Federal, e ao 
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Modulação dos 
efeitos. Procedência parcial. 

1. Desde a Constituição de 1988, por força do seu art. 37, inciso 
II, a investidura em cargo ou emprego público depende da prévia aprovação em 
concurso público. As exceções a essa regra estão taxativamente previstas na 
Constituição. Tratando-se, no entanto, de cargo efetivo, a aprovação em concurso 
público se impõe. 

2. O art. 19 do Atos das Disposições Constitucionais Transitórias 
tornou estáveis os servidores que estavam em exercício há pelo menos cinco anos 
na data da promulgação da Constituição de 1988. A estabilidade conferida por 
essa norma não implica a chamada efetividade, que depende de concurso público, 
nem com ela se confunde. Tal dispositivo é de observância obrigatória pelos 
estados. Precedentes: ADI nº 289/CE, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, 
Tribunal Pleno, DJ de 16/3/07; RE nº 199.293/SP, Relator o Ministro Marco 
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Aurélio, Tribunal Pleno, DJ de 6/8/04; ADI nº 243/RN-MC, Relator o Ministro 
Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 24/8/01; RE nº 167635/PA, Relator o 
Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, DJ de 7/2/97. 

3. Com exceção do inciso III (que faz referência a servidores 
submetidos a concurso público), os demais incisos do art. 7º da Lei Complementar 
nº 100, de 2007, do Estado de Minas Gerais tornaram titulares de cargo efetivo 
servidores que ingressaram na Administração Pública com evidente burla ao 
princípio do concurso público (art. 37, II, CF/88). 

4. Modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, 
nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/99, para, i) em relação aos cargos para os 
quais não haja concurso público em andamento ou com prazo de validade em 
curso, dar efeitos prospectivos à decisão, de modo a somente produzir efeitos a 
partir de doze meses, contados da data da publicação da ata de julgamento, tempo 
hábil para a realização de concurso público, a nomeação e a posse de novos 
servidores, evitando-se, assim, prejuízo à prestação de serviços públicos 
essenciais à população; ii) quanto aos cargos para os quais exista concurso em 
andamento ou dentro do prazo de validade, a decisão deve surtir efeitos 
imediatamente. Ficam, ainda, ressalvados dos efeitos da decisão (a) aqueles que 
já estejam aposentados e aqueles servidores que, até a data de publicação da ata 
deste julgamento, tenham preenchido os requisitos para a aposentadoria, 
exclusivamente para efeitos de aposentadoria, o que não implica efetivação nos 
cargos ou convalidação da lei inconstitucional para esses servidores, uma vez que 
a sua permanência no cargo deve, necessariamente, observar os prazos de 
modulação acima; (b) os que foram nomeados em virtude de aprovação em 
concurso público, imprescindivelmente, no cargo para o qual foram aprovados; e 
(c) a estabilidade adquirida pelos servidores que cumpriram os requisitos previstos 
no art. 19 do ADCT da Constituição Federal. 

5. Ação direta julgada parcialmente procedente" (STF, ADI 
4.876/MG, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, TRIBUNAL PLENO, DJe de 
1º/07/2014).

A jurisprudência do STJ entende que não há falar em decadência administrativa 

em situações de evidente inconstitucionalidade, como é o caso de admissão de servidores sem 

concurso público. Nesse sentido:

MANDADO   DE   SEGURANÇA   PREVENTIVO.   
ADMINISTRATIVO.   SERVIDOR. ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA/PR.  
PROMOÇÃO  SEM  CONCURSO  PÚBLICO APÓS A CF/88.  
REENQUADRAMENTO.  COMISSÃO  REVISORA.  DECADÊNCIA  
AFASTADA. SÚMULA  685/STF.  RESPEITO  AO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA.

1.   Servidora  da  Assembleia  Legislativa  do  Estado  do  
Paraná, enquadrada  no  ano  de  2005  no  cargo  de  Consultor Legislativo, 
impetrou  a  ação  mandamental  originária,  de natureza preventiva, visando  
obstar  que  a  Administração  procedesse a qualquer ato de reenquadramento  da  
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servidora,  em decorrência da Comissão Especial formalizada  em  2013,  com  o 
objetivo de analisar a legalidade e a constitucionalidade dos enquadramentos 
decorrentes daquele ato.

2.  Seguindo  entendimento  jurisprudencial prestigiado pelo 
Supremo Tribunal  Federal  (MS  29.270  AgR,  Relator   Min.  DIAS  TOFFOLI, 
Tribunal  Pleno,  julgado  em  10/04/2014, DJe-105 DIVULG 30/05/2014 
PUBLIC  02/06/2014),  esta  Corte  de  Justiça  afasta  a decadência 
administrativa,  não aplicando o disposto no art. 54 da Lei 9.784/99 em  situações  
de  evidente  inconstitucionalidade, como é o caso de admissão de servidores sem 
concurso público (REsp 1.518.267/RN, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 20/05/2016;  REsp  
1.293.378/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA  
TURMA,  julgado em 26/02/2013, DJe 05/03/2013).

Incidência também do disposto na Súmula 685/STF.
3.  Em casos nos quais possa resultar prejuízo ao administrado, 

deve ser   assegurado  o  devido  processo  legal,  com  observância  aos 
princípios  do  contraditório  e da ampla defesa, aqui evidenciados, uma  vez  que  
a  Administração  formalizou  procedimento  no qual a recorrente  apresentou  
razões de defesa e documentação que entendia pertinente à comprovação do 
alegado.

4. Ausência do direito líquido e certo.
Recurso ordinário improvido.
(RMS 48.848/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 18/08/2016).

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA APÓS A CF/88. 
ESTABILIDADE EXCEPCIONAL. ART. 19 DO ADCT. INEXISTÊNCIA. 
CONVALIDAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Na linha da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e dos 
precedentes desta Corte Superior, não é possível estender a estabilidade 
excepcional do art. 19 do ADCT aos servidores contratados sem concurso 
público após a promulgação da Constituição Federal de 1988. 2. O princípio da 
segurança jurídica e a suscitada decadência do direito da Administração em 
anular seus próprios atos não impedem a desconstituição de relações jurídicas  
que  padecem  de  uma irremediável inconstitucionalidade, como é o caso dos 
servidores que mantêm contrato temporário com Poder Público fora das 
permissivas contidas no art. 37, IX, da CF.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se nega 
provimento.

(RMS 50.000/PA, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14.6.2016, DJe 22.6.2016).

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0323960-7 RMS    52.697 / MG

Números Origem:  01964164520168130000  10000160196416001

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ALESSANDRA DE SOUZA MACHADO 
ADVOGADO : RICARDO MAURICIO CHUCRE DIAS JUNIOR E OUTRO(S) - MG141336 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JASON SOARES DE ALBERGARIA NETO E OUTRO(S) - MG046631N

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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